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“(...) todas as pessoas da empresa, do porteiro ao 
presidente, são, em seus relacionamentos, os 
grandes construtores da imagem da 
organização.”  
 
“Embora as dificuldades existam em todas as 
empresas, naquelas em que as pessoas se 
comunicam mais e melhor os problemas 
dificilmente viram crises e, normalmente, já vêm 
com uma solução.” 
 













O Poder Legislativo vem acordando para a necessidade de modernizar sua 
gestão, como mostram as iniciativas de algumas casas legislativas que vêm adotando 
o planejamento estratégico como meio para melhorar sua administração interna, os 
serviços prestados à população e a própria produção parlamentar. Estudo 
encomendado pela Assembleia Legislativa de Minas Gerais, entre outros, mostra que 
essa é uma tendência internacional, aliada à maior transparência no exercício da 
atividade legislativa e a uma melhor interlocução entre a sociedade e seus 
representantes no Parlamento. Este trabalho relata a experiência de uma profissional 
de comunicação como membro do comitê que elaborou o planejamento estratégico 
da Câmara Legislativa do Distrito Federal, ao mesmo tempo fazendo a comunicação 
do processo, com objetivo de obter a mais ampla possível participação dos servidores 
da Casa. É um estudo de caso resultante da técnica da observação participante e de 
ampla pesquisa bibliográfica sobre comunicação pública, comunicação organizacional 
e comunicação interna, com a finalidade de averiguar como a comunicação interna 
pode contribuir com o sucesso do planejamento estratégico e com a qualificação da 
gestão legislativa e da gestão pública de modo geral. Ao final do trabalho, a 
pesquisadora propõe diretrizes e um plano de comunicação interna para a Câmara 
Legislativa, uma das primeiras casas legislativas a buscar modernizar sua gestão por 
meio do planejamento estratégico, processo obrigatório, hoje, em todos os tribunais 
de Justiça e adotado em larga escala pelos tribunais de contas do País. O plano de 
comunicação interna se propõe a motivar os servidores para atender às demandas de 
um Poder Legislativo mais participativo e aberto à fiscalização da sociedade. Por meio 
desse plano, do estudo de caso e da pesquisa bibliográfica, a autora espera ter 
contribuído para os debates sobre a modernização do Poder Legislativo e mostrado 
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Legislature is realizing the need to modernize its management, as shown by 
the initiatives of some legislatures that have adopted strategic planning in order to 
maximize internal procedures, public services provided and the congress activities 
themselves. A study commissioned by the Legislative Assembly of Minas Gerais, 
among others, points toward an international trend, coupled with greater transparency 
and public awareness of legislative activity, and a better dialogue between the house 
and its representatives in Parliament. This paper reports the experience of a 
Communications Officer as a member of the committee that drafted the strategic plan 
of the Legislative Chamber of the Federal District. The committee was also responsible 
for communicating the process with the goal of obtaining the most participation from 
House employees. This case study is the result of participant observation and 
extensive literature research on public communication, organizational communication 
and internal communication. The goal was to ascertain how internal communication 
can contribute to the success of strategic planning and the management skills of 
congressmen and public management in general. At the end of the paper, the 
researcher proposes guidelines and an internal communication plan to the Legislative 
Chamber of the Federal District, one of the first legislative houses to seek updating of 
their management through strategic planning. It has become a mandatory process 
today in all courts of law, being adopted by many courts of the country. Internal 
communications plan aims to motivate employees to meet the demands of taxpayers 
who are more actively participant and aware. Through this plan, the case study and 
literature review, the author hopes to have contributed to discussions on updating and 
improving  the legislative process and as a showcase on how internal communication 
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Há evidências de que o Poder Legislativo no Brasil está se integrando, aos 
poucos, às iniciativas do poder público de um modo geral de buscar modernizar sua 
gestão. O planejamento estratégico, já usado há mais de sete anos pelo Judiciário, 
tem sido o instrumento adotado na busca por melhorias administrativas e na 
rediscussão de temas como ética, transparência, participação popular. 
A partir da experiência de planejamento estratégico participativo realizada 
pela Câmara Legislativa do Distrito Federal (CLDF) em 2010 e 2011, da qual a autora 
deste trabalho participou, a presente pesquisa procura mostrar a comunicação interna 
como indissociável do processo de planejamento estratégico e discutir o papel desta 
na qualificação dos processos de gestão pública e no comprometimento dos 
servidores, para afinal oferecer uma proposta de política e de plano de comunicação 
interna para essa instituição. 
Essa pesquisa pretende responder a duas perguntas: “Como a 
comunicação interna pode contribuir para o sucesso do planejamento estratégico e, 
posteriormente, da gestão estratégica nas instituições públicas, tomando como 
exemplo o processo ocorrido na Câmara Legislativa do DF?” e “Como a comunicação 
interna pode contribuir para o aprimoramento da gestão pública de modo geral?”.  
Quanto à abordagem e à metodologia, em primeiro lugar o presente 
trabalho é um estudo de caso, já que, após descrever um contexto mais amplo, 
aprofunda-se ao analisar uma situação específica. O resultado, acredita-se, não serve 





para o geral” (LAVILLE; DIONNE, 1999, p. 156), aplicando-se a outras instituições e 
mesmo ao debate em geral sobre os temas que aborda. 
Quanto à técnica, a pesquisa utilizou-se da observação participante, que, 
segundo Marconi e Lakatos (2007, p. 196), “consiste na participação real do 
pesquisador com a comunidade ou grupo. Ele se incorpora ao grupo, confunde-se 
com ele. Fica tão próximo quanto um membro do grupo que está estudando e participa 
das atividades normais deste”. 
Para Mann (1970, p.96, apud Marconi; Lakatos,2007) tal técnica é uma 
“tentativa de colocar o observador e o observado do mesmo lado, tornando-se o 
observador um membro do grupo de molde a vivenciar o que eles vivenciam e 
trabalhar dentro do sistema de referência deles”. Laville e Dionne (1999, p. 154) 
reforçam: “Nessa forma de observação, o pesquisador-observador [...] se integra à 
situação por uma participação direta e pessoal”.  
Como membro do Comitê de Planejamento Estratégico Institucional 
(Copei) da CLDF, a autora do presente estudo já tinha essa participação direta e 
integrava o grupo em questão antes de decidir o tema da monografia. Uma vez 
decidido, o que mudou foi apenas o acréscimo de um “segundo olhar” sobre o assunto 
que era não apenas observado, mas vivenciado.  
Marconi e Lakatos (2007) falam da dificuldade do pesquisador manter a 
objetividade e também da necessidade deste ganhar a confiança do grupo e “fazer os 
indivíduos compreenderem a importância da investigação, sem ocultar o seu objetivo 
ou sua missão”. Tais questões, há elementos para afirmar, foram contornadas 





A pesquisadora já participava oficialmente do Comitê de Planejamento 
Estratégico Institucional (Copei), como convidada, quando decidiu orientar seu 
trabalho para a relação entre planejamento estratégico e comunicação interna, 
evoluindo para uma proposta de comunicação interna para a gestão estratégica. A 
decisão foi comunicada ao comitê, não havendo oposição, muito pelo contrário. O 
coordenador, com a concordância dos demais, não colocou restrição ao relato do 
processo de planejamento estratégico ou à citação de quaisquer dos documentos 
elaborados e pesquisados pelo grupo.  
Sendo assim, ficou fácil e natural separar o papel da integrante do Copei 
da pesquisadora. Com exceção do terceiro capítulo, o restante dessa monografia foi 
escrita depois de terminado o trabalho do comitê, o que permitiu um certo 
distanciamento do objeto pesquisado e a avaliação dos primeiros resultados do 
planejamento estratégico, abrindo um novo canal de observação para projetar o papel 
da comunicação interna na gestão estratégica. 
Vale destacar, ainda com relação à objetividade e à confiança na condução 
do estudo, que o planejamento estratégico foi resultado da persistência dos 
servidores. Primeiro, daqueles que realizavam o planejamento setorial; depois, de um 
grupo com acesso ao Gabinete da Mesa Diretora, que foi “plantando” a ideia do 
planejamento estratégico até o comitê ser criado oficialmente por Ato da Mesa 
Diretora (Anexo I).  As duas mesas diretoras1 que estiveram à frente da Câmara 
Legislativa do início à conclusão desse trabalho encamparam o planejamento e a 
                                                          
1 5ª Legislatura (2007-2010) - Presidente: Deputado Patrício; Vice-Presidente: Deputado Dr. Michel; 1º 
Secretário: Deputado Olair Francisco; 2º Secretário: Deputado Aylton Gomes; 3º Secretário: Deputado Joe Valle.  
6ª Legislatura  (2011-2014) -  Presidente: Deputado Wasny de Roure; Vice-Presidente: Deputado Agaciel Maia; 
1° Secretário: Deputada Eliana Pedrosa; 2° Secretário: Deputado Prof. Israel Batista; 3° Secretário: Deputado 





gestão estratégica, dando plena autonomia à realização do trabalho, até onde a 
pesquisadora esteve envolvida.  
Não havia relação direta desta com os deputados membros da Mesa, a não 
ser em umas poucas reuniões realizadas com todos os integrantes do Copei. Os 
documentos a serem publicados eram encaminhados ao GMD pelo coordenador do 
comitê. Quando necessário, este e mais um ou dois outros integrantes do grupo 
compareciam a reuniões do GMD para explicar e debater o que era proposto. 
Além da observação participante, o presente estudo foi resultado de ampla 
pesquisa documental e bibliográfica sobre planejamento estratégico, gestão pública, 
comunicação pública, comunicação organizacional e comunicação interna, além de 
entrevistas individuais e grupais, semiestruturadas ou não (BAUER; GASKELL, 2002, 
p. 64). A pesquisadora aproveitava muitas reuniões para dirigir-se coletivamente aos 
membros do Copei - todos com especialidade, mestrado ou doutorado em áreas como 
administração, gestão empresarial, sociologia e pedagogia -, ou ao grupo que montou 
as oficinas, para fazer perguntas relacionadas à monografia, como se estivesse num 
grupo focal. Assim foi se construindo as bases dessa monografia, que está constituída 
da seguinte maneira: 
O primeiro capítulo lembra as raízes da reforma da gestão pública 
internacionalmente e no Brasil; mostra como essa preocupação chegou ao Poder 
Legislativo, que vem lançando mão do planejamento estratégico para modernizar sua 
administração; fala da experiência de duas outras casas legislativas e de um estudo 
que aponta tendências de mudanças e perspectivas relacionadas ao desenvolvimento 





O segundo capítulo discorre sobre a teoria relacionada à comunicação 
pública, à comunicação organizacional e à comunicação interna, esta última pouco 
lembrada pela academia, mas capaz de dar suporte às transformações que se 
prenunciam, à medida que pode qualificar a gestão e a própria comunicação externa.  
A experiência do planejamento estratégico da Câmara Legislativa é narrada 
no terceiro capítulo, bem como o trabalho de comunicação feito para divulgar cada 
fase do processo e buscar envolver os servidores. A pesquisadora não é de todo 
neutra, mas exerce dois papéis distintos. Como comunicadora, se coloca do ponto de 
vista da instituição nas peças que cria para fazer o Copei comunicar-se com os 
servidores; como pesquisadora, traz à tona o senso crítico e a consciência de que 
uma boa gestão não depende só da boa vontade dos servidores. Esse pensamento 
será melhor desenvolvido nas conclusões. 
O quarto capítulo analisa a pesquisa de opinião feita com os servidores, um 
dos componentes do diagnóstico que viria a subsidiar o planejamento estratégico da 
Câmara Legislativa, e o elemento principal para basear o trabalho de comunicação 
interna. Essa pesquisa revela a preocupação dos servidores com a imagem da Casa, 
com temas como ética e transparência, e também mostra o quão se sentem pouco 
reconhecidos e valorizados. 
Finalmente, o quinto capítulo é uma proposta de plano de comunicação 
interna para a CLDF durante o ano de 2015, quando a gestão estratégica vai para o 
quarto ano, ao final do qual o segundo grupo de projetos estratégicos estarão se 
encerrando. O plano é antecedido de diretrizes e objetivos, que formam uma proposta 





Entre o início da elaboração dessa monografia e sua finalização passaram-
se três anos. Esse interstício, causado por problemas particulares da pesquisadora, 
permitiu a esta assistir aos desdobramentos do planejamento estratégico e do trabalho 






1  PREOCUPAÇÃO COM A GESTÃO CHEGA AO PODER LEGISLATIVO 
 
Na medida em que as instituições democráticas foram se consolidando no 
Brasil e a liberdade de imprensa avançou, os poderes constituídos tornaram-se mais 
vulneráveis a críticas e a investigações jornalísticas, evidenciando suas mazelas. 
Sobretudo nos últimos dez anos, quando a atuação da Polícia Federal tornou-se mais 
evidente, reforçando o papel do Ministério Público, as denúncias de malversação de 
recursos públicos atingiram de maneira especial o Poder Legislativo, que sofre uma 
crise permanente de imagem. 
Por outro lado, algumas casas legislativas vêm caminhando no sentido de 
profissionalizar sua gestão, desfazendo estruturas oligárquicas dominadas por 
interesses políticos e sociais, superdimensionadas e ineficientes. A implantação de 
programas de planejamento estratégico busca fortalecer essas instituições, torná-las 
menos onerosas, mais transparentes e mais preparadas para atender aos interesses 
da população, procurando inclusive orientar a atuação parlamentar no sentido de que 
ela fomente, acompanhe e fiscalize a execução de políticas públicas apontadas como 
prioritárias pela sociedade. 
Esse movimento advém de mudanças gradativas que passaram a ocorrer 
na Administração Pública de um modo geral nos anos 80, a partir da Reforma da 
Gestão Pública na Grã-Bretanha, inspirada nas estratégias de gestão das empresas 
privadas (BRESSER-PEREIRA, 2010, p. 114). O autor lembra que a teoria e a prática 
da Nova Gestão Pública decorreram do crescimento do aparelho estatal após a 





menor custo, dos novos serviços sociais e científicos que o Estado passara a exercer” 
(p. 112).  
Bresser-Pereira lembra ainda a influência da democracia de opinião pública 
surgida em meados do século XX, 
 
na qual os eleitores aumentam seu interesse pela política, as pesquisas de 
opinião pública passam a auferir suas preferências e um número crescente 
de organizações [...] começa a intervir no processo de formulação e 
implantação de leis e políticas públicas. Esse maior ativismo político dos 
eleitores leva a um aumento da demanda social e, em consequência, ao 
aumento dos serviços sociais e científicos do Estado, que passa a assumir 
funções novas na proteção do trabalho e do trabalhador. (BRESSER-
PEREIRA, 2010, p. 113) 
 
 
No Brasil, a opinião pública passou a se manifestar com o fim do regime 
militar, e atingiu sua força plena ao influenciar o impeachment de um Presidente da 
República, Fernando Collor de Melo, em 1992.   
A Reforma Gerencial começou no País pelo Poder Executivo, em 1995, por 
meio do Plano Bresser, para depois alcançar o Poder Judiciário e os tribunais de 
contas, tendo como pressuposto o planejamento estratégico. Essa prática, ainda 
ignorada por muitas empresas privadas brasileiras e que encontra dificuldade de ser 
aplicada no Executivo federal, pelo tamanho do aparelho estatal, já é prática corrente 
nos tribunais judiciários e de contas.  
Em 2005, o governo brasileiro contraiu um empréstimo com o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento para execução do Programa de Modernização do 
Sistema de Controle Externo dos Estados e Municípios Brasileiros, a ser executado 





institucional do sistema de controle externo [...]”2. Os tribunais de contas do Brasil, 
para obter recursos destinados à segunda fase de execução do programa, deveriam 
ter seu plano estratégico elaborado e em implantação até o final de 2009. Tendo em 
vista essa exigência, técnicos de todos os Tribunais de Contas do Brasil reuniram-se 
em Palmas, em agosto de 2008, para compartilhar experiências e soluções 
relacionadas à elaboração e implantação de seus planejamentos estratégicos3. 
Em 2007, a Resolução Nº 40 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
determinou, aos órgãos do Poder Judiciário, organizar uma unidade em suas 
estruturas para elaboração de estatística e plano de gestão estratégica, com caráter 
permanente e atribuição de auxiliar os tribunais no “processo de modernização 
institucional”. 
Compete ao CNJ, como órgão de controle da atuação administrativa e 
financeira dos tribunais, a atribuição de coordenar o planejamento e a gestão 
estratégica do Poder Judiciário. A Resolução Nº 70 do CNJ instituiu o Planejamento 
Estratégico do Poder Judiciário, considerando a unicidade desse Poder, “a exigir a 
implementação de diretrizes nacionais para nortear a atuação institucional de todos 
os seus órgãos”4, e a deliberação dos presidentes dos tribunais brasileiros pela 
elaboração de Planejamento Estratégico Institucional, durante I Encontro Nacional do 
Judiciário 5, “a fim de aperfeiçoar e modernizar os serviços judiciais”.  
As iniciativas voltadas ao aprimoramento da gestão pública demoraram 
mais a chegar ao Poder Legislativo, onde as ingerências políticas exercem maior 
                                                          
2 Disponível em: <http://www.planejamento.gov.br/secretaria.asp?cat=204&sec=18>.  Acesso em: 06 Abr. 2012. 
15:39. 
3Disponível em:  <www.tce.go.gov.br/downloads/redirect.aspx?aid=1586>. Acesso em: 06. Abr. 2012.  16:40. 
4 Disponível em: <http://www.cnj.jus.br/atos-administrativos/atos-da-presidencia/resolucoespresidencia>. Acesso 
em: 07. Abr. 2012. 17:58. 





influência na gestão administrativa e as trocas de comando são mais frequentes. 
Como lembra Nascimento: 
Do ponto de vista organizacional, as instituições legislativas tendem a ser 
colegiadas e não hierarquizadas, consensuais e não autoritárias. Além disto, 
as casas legislativas são unidades, instituições autônomas e geralmente 
descoordenadas (WORTLEY, 1976 apud NASCIMENTO, 2003, p. 127) 
 
 
 Mas, justamente por ser o mais democrático dos poderes, o Legislativo é 
mais permeável à participação da sociedade e às pressões da opinião pública, o que 
exige organização interna para acolher e fomentar a participação, bem como 
disseminar informações para o pleno exercício da accountability6 e consequente maior 
legitimização da representação parlamentar. 
 
Quanto mais organizada, consciente e exigente for a sociedade, mais a 
composição e atuação do Legislativo serão capazes de corresponder a suas 
expectativas, por meio de leis que conciliem ideologias e interesses 




Segundo Nascimento (2003, p. 126), a modernização do Legislativo está, 
justamente, voltada ao aperfeiçoamento das relações entre os legisladores e os 
cidadãos. Implantar projetos de modernização administrativa nesse poder “envolve a 
tomada de decisões e execução de ações que reforcem a representatividade, 
credibilidade e legitimidade da instituição legislativa”, coloca o autor. 
A Assembleia Legislativa de Minas Gerais (ALMG) foi uma das pioneiras, 
entre as casas do Poder Legislativo, na implantação de projeto estratégico, 
apresentando à sociedade, em 2009, seu “Direcionamento Estratégico” para o período 
                                                          
6 O termo não tem tradução para o português, mas “responsabilização” seria a definição mais aproximada. 
7 Portal na internet. História. Autonomia política. Disponível em: http://www.cl.df.gov.br/cldf/historia/a-conquista-





2010-2020, que incorporou a comunicação em todo o processo, com o objetivo de 
informar e conquistar os servidores, conforme disse ao Copei o então diretor de 
planejamento da ALMG, Alaor Messias Júnior.  
Na Câmara dos Deputados, o planejamento começou a ser feito de forma 
pontual, por algumas unidades daquela Casa, e, até o final de 2011, ainda estava se 
preparando para realizar o planejamento estratégico da instituição como um todo. 
Mas, já em 2008, o balanço das ações do último biênio anunciava que “um programa 
consistente e transparente de comunicação interna da estratégia da instituição” 
fortalecia “o relacionamento entre a direção e o corpo funcional, favorecendo o seu 
envolvimento com os objetivos, visão e valores da organização”8. Em abril de 2013 foi 
aprovado o planejamento estratégico do Senado Federal para o período de 2013 a 
20239.  
 
1.1. Tendências do Legislativo no Brasil e no mundo 
 
Segundo Botelho e Melo (2010, p. 4), “o setor público tem sido cada vez 
mais pressionado pelas crescentes demandas por eficiência e efetividade 
decorrentes, entre outros [fatores], da nova ordem social”, tornando urgente a adoção 
de “modelos de gestão que permitam fornecer respostas mais rápidas e efetivas a 
essa nova ordem social e econômica”. Dizem esses autores: 
 
Os deputados são eleitos para representar o povo, legislar e fiscalizar a 
aplicação dos recursos públicos. Entretanto, há uma infraestrutura de apoio 
                                                          
8 Relatório 2007/2008. Câmara dos Deputados, v. 2. Ações administrativas e grandes eventos, p. 21. 
9 Disponível em: < http://www12.senado.gov.br/noticias/materias/2013/04/17/senado-aprova-planejamento-





administrativo e legislativo, suportada pelas áreas técnicas da instituição, que 
contribui para o cumprimento dessa missão. (BOTELHO; MELO, 2010, p. 4) 
 
Estudo realizado para subsidiar o Direcionamento Estratégico da 
Assembleia Legislativa de Minas Gerais apresenta oito tendências de mudanças e 
perspectivas relacionadas ao desenvolvimento institucional do Poder Legislativo no 
Brasil e no mundo, mostrando que são crescentes as iniciativas de modernização 
administrativa e de maior sintonia desse Poder com os interesses da população que 
representa10. 
As tendências do estudo citado foram relacionadas aos seguintes focos 
temáticos: (i) agenda, processo e produção legislativa; (ii) controle e fiscalização do 
Poder Executivo; (iii) interlocução com a sociedade e (iv) transparência no exercício 
da atividade legislativa. 
A partir de uma visão integrada das funções legislativas, o estudo expressa 
as seguintes tendências: 1) incorporação da avaliação prospectiva de impacto de 
novas leis e da análise da eficiência, eficácia e efetividade da legislação vigente; 2) 
desenvolvimento de capacidade técnica em áreas estratégicas para o 
desenvolvimento do Estado, ampliando a participação do Legislativo na formulação 
das políticas governamentais, 3) uso de indicadores de desempenho no Legislativo 
como procedimento de prestação de contas aos públicos externos e como suporte 
para a tomada de decisões estratégicas pelos públicos internos; 4) processos de 
reorganização da estrutura interna para ampliar a capacidade de fiscalização e 
controle do Executivo; 5) acompanhamento das políticas públicas e fiscalização das 
                                                          
10 Direcionamento Estratégico da ALMG 2010-2020: mapeamento de tendências: mudanças e inovações no 
Poder Legislativo no Brasil e no mundo. Estudo realizado por Magna Inácio, Fátima Anastasia e Fabiano Santos, 





ações do Executivo com foco em resultados; 6) institucionalização de procedimentos 
e ferramentas de interação com a sociedade; 7) ampliação da interlocução, 
cooperação e troca de experiências entre casas legislativas; e 8) incremento na 
transparência do Poder Legislativo. 
É evidente que, para seguir as tendências mencionadas, as casas precisam 
estar bem estruturadas administrativamente, no que dependem de uma comunicação 
interna eficaz, conforme justificaremos no capítulo seguinte.   
A discussão de melhorias no Legislativo não poderia deixar de fora o cada 
vez mais emergente conceito de accountability. Não existem, no Brasil, os 
mecanismos formais para retirada do poder, por meio de plebiscito, daqueles cujos 
mandatos a população julga apropriado revogar. Mas, de maneira crescente, a 
população dispõe de meios para avaliar os governantes e parlamentares que elegeu, 
orientando de maneira mais criteriosa suas futuras escolhas. E a comunicação 
pública, particularmente por intermédio dos mecanismos de interatividade propiciados 
pela internet e das centrais de relacionamento com o público externo ou ouvidorias, é 
um desses meios. 
“A questão dos meios aparece mais forte ainda, se pensarmos que 
nenhuma comunicação dos cidadãos nas sociedades contemporâneas está dada: ela 
requer construção, esforço, investimento – em suma, ela tem um ‘preço’”, coloca 
Araújo (2009, p. 27), depois de destacar que a representação política é um “processo 
[...] nunca terminado de formação da opinião e da vontade” (grifo do autor). 
Nesse contexto, onde o cidadão tem ampliado o acesso às informações, 
bem como a meios de participação e de comunicação interativa com as instituições 
públicas, cresce a demanda por uma comunicação pública eficaz, amparada nas 





O caminho da modernização administrativa já vem sendo percorrido pelo 
Poder Legislativo em diversos países: 
 
O estudo da institucionalização legislativa tem seguido duas estratégias de 
investigação distintas. Uma delas consiste na análise do papel político da 
actividade [sic] legislativa. A outra estratégia de investigação consiste na 
análise dos atributos organizacionais das assembléias legislativas. 
Fortemente influenciada pelos trabalhos de Eisenstadt (1966) e Huntington 
(1969), esta abordagem desloca o nível de análise de legisladores individuais 
para a organização legislativa em si. (OPELLO, 1988, p. 129) 
 
 
A colocação acima revela a necessidade de deslocamento da estrutura 
administrativa do Legislativo em relação à política partidária. Botelho e Melo já 
destacavam, em 2010 (p. 1), que a adoção de um novo modelo de gestão na Câmara 
dos Deputados significava, “acima de tudo, uma mudança da cultura organizacional 
que envolve a quebra de fortes paradigmas já cristalizados na instituição”, e a 
implantação de “rotinas de gerenciamento despolitizado” (p. 14).  
 
 
A mudança frequente de comando, bem como as influências políticas às 
quais este comando está exposto, são razões suficientes para que a 
administração invista, cada vez mais, em mecanismos que possam garantir 
a continuidade administrativa. O planejamento estratégico fixa objetivos e 
metas para médio e longo prazos e traça os caminhos para alcançá-los. Isso 
contribui para orientar as ações administrativas que devem ser patrocinadas 
pela direção da Casa, independentemente do contexto político em vigor 
(BOTELHO; MELO, 2010, p. 5). 
 
 
A partir das colocações feitas neste capítulo, a presente pesquisa irá 
abordar a teoria que rege a comunicação pública e, particularmente, a comunicação 
interna na Administração Pública, para em seguida relatar o processo de comunicação 
do processo de elaboração do Planejamento Estratégico da Câmara Legislativa do DF 
relativo ao período 2012-2020, bem como o diagnóstico obtido pela pesquisa realizada 












2  COMUNICAÇÃO PÚBLICA ATUAL: FOCO NO CIDADÃO E INSTRUMENTO 
AUXILIAR DE ACCOUNTABILITY 
 
 
A expressão comunicação púbica ainda não é considerada um conceito, 
mas todas as definições dadas nas abordagens ao tema têm um denominador 
comum, que é a defesa do interesse público (DUARTE apud KUCINSKI, 2009, p.xii). 
Antes de chegar à comunicação interna, foco deste trabalho, é preciso se 
situar dentro das análises feitas da comunicação pública, da comunicação 
organizacional e da comunicação integrada, estes últimos conceitos já consagrados 
pela academia. 
Para Brandão (2009, p. 1), a comunicação pública está identificada com a 
comunicação organizacional, sendo esta 
 
a área que trata de analisar a comunicação no interior das organizações e 
entre ela e seus públicos, [...] visando criar relacionamentos com os diversos 
públicos e construir uma identidade e uma imagem dessas instituições, sejam 
elas públicas ou privadas. (BRANDÃO, 2009, p. 1) 
 
 
A comunicação organizacional tem como característica, de acordo com 
Brandão (2009, p. 1), tratar a comunicação de forma estratégica e planejada. Nas 
organizações públicas, no entanto, esse processo adquire uma dimensão bem mais 
ampla, tendo em vista ser a comunicação pública, ainda segundo Brandão (2009, p. 
9), “um processo comunicativo que se instaura entre o Estado, o governo e a 





Nesse sentido, a comunicação pública vai muito além da comunicação 
governamental, entendida como aquela que divulga as ações de um governo com 
vistas a formar uma identidade para determinada gestão, realizada pelas assessorias 
de imprensa.  
Conforme lembra Brandão (2009, p. 12-13), o crescimento dessas 
assessorias, a partir da década de 70, motivou o desenvolvimento do conceito de 
comunicação pública. Muitas delas, no entanto, ainda hoje se pautam no modelo da 
comunicação governamental, onde o foco é dar visibilidade aos dirigentes das 
instituições. 
Novas formas de fazer comunicação governamental e pública, porém, vêm 
se estabelecendo, inspiradas, em parte, na comunicação mercadológica, que tem por 
objetivo persuadir o consumidor a adquirir um bem ou serviço. Dessa modalidade de 
comunicação nas organizações privadas, pode se aplicar, ao serviço público, os 
conceitos e a prática do marketing de relacionamento, do foco no cliente, da 
segmentação de públicos e do monitoramento de resultados, entre outros. 
Zémor (2009, p. 214), principal referência no âmbito acadêmico brasileiro 
sobre comunicação pública, diz que ela “tem que estabelecer a relação e o diálogo 
capazes de tornar um serviço desejável e preciso”, o que favorece a abordagem 
mercadológica. 
Para Kotler e Lee (2008, p. 23, 25), o marketing é a melhor plataforma de 
planejamento para uma agência pública. “Envolve uma abordagem centrada no 
cidadão, algo que ajudará a direcionar as reclamações do cidadão, a alterar sua 





Essa visão corrobora o papel estratégico da comunicação nas 
organizações atualmente, pois, segundo Nassar, 
 
 
Todas as organizações, independentemente de seus modelos 
administrativos e de outros atributos que lhe conferem identidade em relação 
a outras organizações, têm na comunicação um processo complexo, 
integrante de suas políticas, seus planejamentos e suas ações. O processo 
de comunicação [...] é o componente mais importante para o estabelecimento 
de relacionamentos da organização com os mais diversos públicos. 
(NASSAR, 2009, p. 64) 
 
Como instrumento facilitador do relacionamento entre o cidadão e o Estado, 
a nova comunicação pública remete ao conceito de accountability, termo da língua 
inglesa que, como dissemos em nota de rodapé, não tem tradução exata para o 
português. Para José Matias-Pereira (2010), o termo 
 
pode ser aceito como o conjunto de mecanismos e procedimentos que levam 
os decisores governamentais a prestar contas dos resultados de suas ações, 
garantindo-se maior transparência e a exposição pública das políticas 
públicas. Quanto maior a possibilidade de os cidadãos poderem discernir se 
os governantes estão agindo em função do interesse da coletividade e 
sancioná-los apropriadamente, mais “accountable” é um governo. Trata-se de 
um conceito fortemente relacionado ao universo político administrativo anglo-




A comunicação pública é um dos meios de promover uma constante 
avaliação das ações dos mandatários de funções públicas, informando, chamando 
para o debate, promovendo meios de interação entre estes e os cidadãos. O 
incremento das TVs públicas, sobretudo das TVs legislativas, mais a internet, 
ampliaram as possibilidades de manifestação dos cidadãos, que passaram a 





A comunicação púbica tem esse componente político participativo, visando 
motivar para a participação, educar para a cidadania. “A consultação e o caráter 
interativo da comunicação são as chaves para as reformas e para a mudança”, diz 
Zémor (2009, p. 222), segundo o qual o direito à informação estabelece um “dever de 
comunicação”, num diálogo que pressupõe uma relação estabelecida entre o cidadão 
e aquele que comunica.  
Duarte (2009, p. 63) contribui para enfatizar o aspecto do direito à 
informação: “Ele é particularmente relevante, porque é um meio para acesso e uso 
dos outros direitos referentes à cidadania. Informação é a base primária do 
conhecimento, da interpretação, do diálogo, da decisão”. 
Para Novelli (2009 apud BRANDÃO, p. 18), “A prática da comunicação 
pública [...] tem a possibilidade de promover o engajamento ativo dos cidadãos nas 
definições das políticas públicas”. Monteiro (2009, p. 40) inclui o papel de “qualificar o 
cidadão para exercer seu poder de voz, de voto e de veto nas questões que dizem 
respeito à coletividade”. 
Ainda de acordo com Monteiro (2009, p.41), “na comunicação pública o 
receptor é a um só tempo: cliente, consumidor, contribuinte, eleitor, voluntário, em 
suma, cidadão. E, como tal, tem direitos e trata de exercê-los”. 
As colocações acima mostram o quanto a comunicação pública é essencial 
ao funcionamento da democracia. No Poder Legislativo, ela exerce um papel 
particularmente importante, uma vez que esse Poder é, na sua essência, um espaço 
de negociação entre os interesses das diversas instâncias de poder e entre 





O chamado e-gov é a representação virtual desse debate, servindo ainda 
como instrumento de prestação de serviços ao cidadão de forma mais ágil e 
simplificada. Como afirma Monteiro, 
 
 
No âmbito governamental, observa-se o crescimento da comunicação entre 
os poderes instituídos e o cidadão mediante aumento progressivo do número 
de serviços prestados pelo governo por meio eletrônico – o chamado e-gov -
, das informações divulgadas nos portais corporativos, das pesquisas de 





“Ao estimular o surgimento de ocasiões que propiciem a participação 
pública em debates de assuntos de interesse coletivo”, diz Monteiro (2009, p. 43), a 
comunicação pública, diferente de outras modalidades, 
 
 
amplia as iniciativas para democratizar o acesso do cidadão à informação, 
introduz a possibilidade de uma ação de contra-agendamento da mídia por 
grupos sem voz nesses campos e favorece o estabelecimento de uma 




Voltando ao estudo que subsidiou o Direcionamento Estratégico da 
Assembleia Legislativa de Minas Gerais, citado no primeiro capítulo desta monografia, 
a comunicação está relacionada a dois dos focos temáticos em que o trabalho agrupou 
as oito tendências atuais do Legislativo no Brasil e no mundo: interlocução com a 
sociedade e transparência no exercício da atividade legislativa. 
Mas, uma comunicação eficaz não se faz em uma estrutura desorganizada, 
daí a importância do planejamento estratégico referido no primeiro capítulo dessa 
monografia, com participação da instância de comunicação da organização e de uma 
comunicação interna também eficaz, entre outras ações. Entre as tendências 





reorganização da estrutura interna e o uso de indicadores de desempenho para 
prestação de contas, favorecendo o exercício da accountabillity por meio da reeleição, 
ou não, dos representantes da população com base nas informações sobre seu 
desempenho e nas respostas que eles deram às demandas ou questões que lhes 
foram levadas. 
Aqui, vale lembrar o moderno conceito de comunicação integrada usado 
por Kunsch (2009, p.113). Ele engloba a comunicação administrativa, que se dá entre 
os níveis da organização; a comunicação interna, voltada para seus públicos internos, 
a comunicação mercadológica e a comunicação institucional, feita por meio da 
publicidade, do jornalismo institucional, das relações públicas, da identidade visual, 
“com objetivo de criar relações confiantes e construir reputação positiva com todo o 
seu universo de públicos” (KUNSCH, 2009, p. 115) 
Muito antes de Kunsch cunhar a expressão comunicação integrada, 
Torquato (1986, p. 49) descrevia duas categorias de comunicações, enfatizando que 
as duas “dão organicidade, consistência e promovem a expansão da organização”.  
 
 
A primeira [categoria] é integrada pelas comunicações que se processam no 
interior do sistema organizacional. São as comunicações elaboradas para o 
construto da consciência coletiva [...], que servem para edificar as decisões 
do ambiente interno, e que se destinam aos que trabalham na organização. 
A segunda categoria diz respeito às comunicações externas, recebidas ou 
enviadas pelo sistema organizacional para o mercado, fornecedores, 
consumidores, poderes públicos. (TORQUATO, 1986, p. 50, grifo do autor). 
 
Antecipando o conceito de integração, Torquato (1986, p. 50) entendia que, 
“de acordo com a teoria sistêmica, todos os aspectos envolvidos num processo de 






A comunicação interna, no entanto, tem sido pouco lembrada no Brasil, 
tanto nos estudos acadêmicos como na prática, sobretudo na esfera pública. Nas 
palavras de Curvello (2009, p. 201), “a temática de comunicação pública cresce em 
interesse na academia, nos órgãos do Estado e na sociedade, mas a dinâmica da 
comunicação interna na área pública ainda é pouco pesquisada”, apontando como 
uma das possíveis motivações a “maior visibilidade da relação entre as democracias 
contemporâneas e a questão da representatividade provocada por novas 
configurações na troca de informações entre Estado, Sociedade Civil e cidadão”. 
Esse contexto, de acordo com Curvello (2009), tem valorizado a 
comunicação de relacionamento, voltada para o cidadão, a comunicação de imagem 




observar e compreender as estratégias, os discursos e os mecanimos 
envolvidos nos processos de comunicação internos praticados na esfera 
pública, e que acabam por impactar toda a gestão de relacionamentos entre 






A comunicação interna é fundamental para o sucesso da gestão 
organizacional. Neves (1998 apud CURVELLO, 2009) é enfático ao discorrer sobre os 




A empresa privada com a pior Comunicação Interna será sempre muito 
superior à comunicação do governo com seus funcionários. Não há 
estratégia, programas motivacionais consistentes para o funcionário público. 
Normalmente, o governo se comunica com seus funcionários através da 
imprensa. Não é à toa que o moral do funcionário público é um desastre no 
mundo todo. Em muitos países, os funcionários públicos trabalham contra o 
governo, seu patrão, e contra o contribuinte, seu cliente. (NEVES, 1998 apud 







Ao constatar a inexistência de uma política de comunicação organizacional 
na Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, Dalbosco, Nakayama e 




[...] interfere na qualidade dos serviços prestados e na imagem negativa do 
parlamento perante a opinião pública. Afinal [...], é a comunicação que 
contribui para organizar e estimular o fluxo informacional no interior das 
organizações, constituindo-se num instrumento fundamental para a geração 





Tavares (2005) constatou a correlação entre planejamento da comunicação 
organizacional, comunicação interna e comprometimento organizacional em pesquisa 
exploratória, descritiva e quantitativa realizada com 79 funcionários de uma das 
organizações do ranking das “100 Melhores Empresas para Você Trabalhar” de 2003, 
publicada pela Revista Exame.  
 
Tavares deduziu que “a opinião do público interno tem grande influência 
nas opiniões e perspectivas do público externo”. O pensamento de Zémor (2009, p. 
221) corrobora a afirmação quando diz que a comunicação interna influi diretamente 
na maneira como os servidores recepcionam o público. O professor francês arremata: 
 
 
A identidade de uma instituição de serviço público, fundada sobre o 
sentimento de pertencimento de seus funcionários, é dificilmente dissociável 
de sua legitimidade. A imagem que o agente público possui de seu papel é 
fortemente marcada por aquela que o cidadão possui a respeito da função 
pública [...] (ZÉMOR, 2009, p. 238) 
 
 
Duarte (2009, p. 60) destaca que, no ambiente interno, a comunicação 
pública “seria responsável pela promoção de mudanças organizacionais, pelo 





Muitas instituições públicas que vêm realizando o planejamento estratégico 
como forma de melhorar sua administração não só já incorporaram a comunicação 
interna durante o processo de planejamento como a consideram fundamental para 
que esse resulte em uma gestão estratégica eficaz, como foi colocado no primeiro 
capítulo desse estudo nas referências às experiências da Assembleia Legislativa de 
Minas Gerais e da Câmara dos Deputados. 
Um dos princípios da organização orientada para a estratégia é 
“transformar a estratégia em tarefa de todos” (KAPLAN; NORTON, 2000; 2006 apud 
KUNSCH, 2009, p. 117), o que demanda uma bem planejada ação de comunicação 
interna. Kunsch diz que a comunicação pode “contribuir para que as organizações 
cumpram sua missão e visão e alcancem seus objetivos gerais” (2009, p. 118). 
A seguir, a presente pesquisa relatará a experiência de uma profissional de 
comunicação – a pesquisadora – no planejamento estratégico da Câmara Legislativa 
do Distrito Federal e os diagnósticos obtidos a partir da pesquisa e oficinas feitas 
durante o processo, subsídios preciosos para se pensar uma política de comunicação 






3 VIVÊNCIA E COMUNICAÇÃO DA ELABORAÇÃO DO PLANEJAMENTO 
ESTRATÉGICO DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DF 
 
A Câmara Legislativa foi criada após intensa luta pela autonomia política 
do Distrito Federal, concomitante à realização da Assembleia Nacional Constituinte e 
ao movimento pelas “Diretas Já”. Durante 26 anos, desde a inauguração de Brasília, 
os habitantes do DF não puderam eleger seus representantes no Congresso Nacional 
nem seu Governador, sendo as funções legislativas locais exercidas por uma 
comissão do Senado Federal (CÂMARA LEGISLATIVA, 2011a). 
Em 1986, foram eleitos os primeiros deputados federais e senadores pelo 
DF e, dois anos depois, a Constituição Federal de 1988 fixou o número de deputados 
distritais. Os 24 primeiros foram eleitos em 1990, quando aconteceu também a 
primeira eleição para governador. Em 1991, foi instalada a Câmara Legislativa do 
Distrito Federal (CLDF), chamada assim pelo seu caráter híbrido, misto de assembleia 
estadual e câmara municipal (Idem).  
O novo poder legislativo passou a funcionar no prédio da extinta Empresa 
Brasileira de Assistência Técnica e Extensão Rural (Embrater), no Setor de Áreas 
Isoladas Norte, local de difícil acesso pelo transporte público11. Eleita a primeira Mesa 
Diretora, foi feito um acordo que vigora até hoje, com algumas alterações, e que dividia 
as responsabilidades administrativas entre os cinco membros do colegiado (CÂMARA 
LEGISLATIVA, 1998, p. 19). 
O presidente detém o poder de representação da Casa e o de determinar 
a pauta de votações em plenário. À presidência ficam vinculadas as coordenadorias 
                                                          





de Comunicação Social e de Editoração e Produção Gráfica, entre outras unidades; à 
vice-presidência, a Coordenadorias de Modernização e Informática e a de 
Planejamento e Elaboração Orçamentária, além do plano de saúde, o Fundo de 
Assistência à Saúde da Câmara Legislativa (Fascal); à Primeira Secretaria, cabe a 
gestão de recursos humanos; à Segunda Secretaria a administração física e financeira 
e, à Terceira, o apoio ao processo legislativo (Idem). 
Antes da realização do primeiro concurso público e posse dos primeiros 
concursados, em janeiro de 1993, a CLDF funcionou com servidores requisitados de 
outros órgãos públicos, além de ocupantes de cargos de livre provimento. A estrutura 
administrativa, criada por Resolução aprovada pelos deputados no final de 1991 e 
publicada no início do ano seguinte, também não sofreu alterações significativas 
(CÂMARA LEGISLATIVA,1998, p. 21).  
A divisão das áreas da administração entre os membros da Mesa Diretora 
ocasionou um problema que perdura na atualidade: falta direção e coordenação 
unificada, que trate da gestão da Casa como um todo. As deliberações administrativas 
são tomadas pelo conjunto dos secretários-executivos indicados pelos cinco 
parlamentares da Mesa, cujo mandato é de dois anos. O secretário-geral dirige a 
chamada “mesinha”, coordena as reuniões, mas não tem poder de decisão sobre as 
áreas que não estão sob subordinação da Presidência. Cada secretário-executivo 
dialoga com seu parlamentar, sendo as deliberações levadas aos deputados para 








3.1. Do planejamento setorial ao estratégico 
 
As primeiras iniciativas no sentido de se planejar as atividades da CLDF 
aconteceram em 1995, com o início dos planos setoriais. À época, segundo o 
sociólogo e consultor-técnico Andres Ibarra, da Coordenadoria de Planejamento e 
Elaboração Orçamentária da CLDF, chegou-se a discutir o planejamento estratégico 
proposto pelo chileno Carlos Matus, voltado para o âmbito estatal. Mas, por encontrar 
resistências e por outras razões que não cabe aqui rememorar, não foi concretizado.  
Em 1996, foi criado o Sistema de Planejamento Integrado (SPI)12, 
institucionalizando o que já vinha se fazendo na prática, tentando incorporar a Direção 
da Casa ao processo, detalhando as etapas e estabelecendo prazos. O SPI tinha por 
objetivos “promover a integração das unidades administrativas, conferir maior 
transparência à elaboração orçamentária da CLDF e definir indicadores de 
desempenho [..]”  (CÂMARA LEGISLATIVA, 2011b).  
O SPI era desenvolvido com muitas dificuldades e chegou a ser suspenso 
por um período, mas se instalou novamente em 2001. Em 2007, o sistema passou a 
se chamar Gestão de Planejamento Integrado (GPI), por meio de Ato da Mesa 
Diretora13 - um instrumento mais forte que a portaria -, mas na prática não houve 
avanços significativos no sentido de promover a integração administrativa e de medir 
desempenho ou cumprimento das metas (Idem).  
A GPI coordena o planejamento anual das unidades por meio do 
levantamento de metas, descrição de ações, parcerias internas e externas, bem como 
                                                          
12 Portaria nº 303, de 1996. 





estimativa de custos, subsidiando a elaboração do orçamento da Câmara. De acordo 
com o Ato, o planejamento é de responsabilidade do Gabinete da Mesa Diretora 
(GMD) e executado pela Coordenadoria de Planejamento e Elaboração Orçamentária, 
vinculada hierarquicamente à Vice-Presidência da Casa (Ibidem).  
Em 2009, pela primeira vez os planos setoriais foram publicados no Diário 
da Câmara Legislativa (DCL), uma forma de impor-lhes mais força dentro da Casa, 
ainda não acostumada a lidar com planejamento no seu todo. Além dos objetivos 
setoriais, passou-se a determinar, anualmente, os objetivos gerais da CLDF. Para 
2011, um desses objetivos, de acordo com a Portaria nº 30/2010, do Gabinete da 
Mesa Diretora, era “modernizar e alavancar o processo de melhoria organizacional, 
com vistas à prestação de um bom serviço ao cidadão brasiliense e ao atendimento 
de suas demandas” (CÂMARA LEGISLATIVA, 2011c). 
Entre os objetivos específicos da Presidência, estavam “utilizar o 
planejamento estratégico para promover e alavancar a melhoria e a modernização dos 
processos organizacionais da CLDF, em conformidade com o paradigma da Nova 
Gestão Pública e como parte integrante da Gestão de Planejamento Integrado – GPI”, 
e “alinhar e orientar as ações institucionais que viabilizem a boa governança legislativa 
e o alcance dos objetivos gerais da CLDF para o exercício 2011” (CÂMARA 
LEGISLATIVA, 2011d). 
Com base nesses objetivos, foi criado, em 26 de agosto de 2010, o Comitê 
de Planejamento Estratégico Institucional (Copei), com a finalidade de “elaborar e 
implementar o Planejamento Estratégico Institucional da CLDF para o período 2011-
2020”, conforme o Ato da Mesa Diretora nº 84 de 2010 (Anexo I). Em 5 de outubro foi 
aprovado o plano de trabalho do Copei, que tinha como “eixos norteadores” (CÂMARA 





Minas Gerais e o estudo acadêmico realizado para subsidiá-lo, citado no primeiro 
capítulo desta monografia.  
 
3.2.  A comunicação do Planejamento Estratégico 
 
A decisão de incorporar um profissional de comunicação ao Copei, 
segundo Jair Cardoso Filho, coordenador do Comitê de Planejamento Estratégico 
Institucional, deveu-se ao intuito de ter a participação dos servidores da Casa no 
processo, o que demandaria ampla comunicação. “A divulgação era um dos fatores 
críticos de sucesso do planejamento estratégico”, disse à autora da presente 
pesquisa, que ganhou a oportunidade de participar de um processo de planejamento 
global para a CLDF, além de planejar e executar as ações de comunicação visando à 
divulgação da elaboração do Planejamento Estratégico Institucional e ao envolvimento 
dos servidores da Casa no processo. Vale destacar que a própria Coordenadoria de 
Comunicação Social (CCS) há anos não tinha um plano de comunicação para orientar 
suas atividades, limitadas, até o momento da pesquisa, à divulgação das atividades 
da Câmara no portal da Casa na internet e ao atendimento à imprensa14.  
A primeira etapa do Plano de Trabalho do Comitê era planejar a 
comunicação das diversas etapas e ações durante o processo de elaboração do 
Planejamento Estratégico Institucional, identificando “os distintos públicos internos, 
em primeiro lugar, e externos, quando couber; as ferramentas de comunicação 
adequadas e as estratégias para sensibilizar e envolver os públicos, fomentando a 
                                                          
14 Desde o final de 2010 a CLDF não utiliza o canal 9 da NET, a que tem direito por lei. O contrato com a 
empresa que produzia e transmitia a programação foi encerrado e ainda não aconteceu licitação para novo 
contrato. A Casa tem, ainda, verba para publicidade, utilizada em propaganda institucional na grande imprensa e 





cultura organizacional propícia à gestão profissional em todos os níveis da CLDF”15 
(CÂMARA LEGISLATIVA, 2010, p. 2). 
O plano de comunicação, entregue em outubro de 2010, baseou-se no 
conceito de comunicação integrada, que consiste no “conjunto integrado de ações, 
estratégias, planos, políticas e produtos planejados e desenvolvidos por uma 
organização para estabelecer a relação permanente e sistemática com todos os seus 
públicos de interesse” (BUENO, 2009, p. 3).  
O plano de comunicação apontava como objetivo geral “informar e envolver 
os servidores da CLDF no Planejamento Estratégico Institucional e divulgar o trabalho 
do COPEI” e, como objetivos específicos,  
 
fomentar a comunicação interna da Casa, incentivando sua 
institucionalização; divulgar as ações do COPEI para o público interno e para 
o público externo, quando for o caso; divulgar conceitos e informações sobre 
administração pública legislativa no Brasil e no mundo; motivar os servidores 
para participar da concepção do plano e, posteriormente, do alinhamento 
dos processos de trabalho ao PEI. (Anexo B). 
 
 
Foram definidos como público primário os servidores e deputados e, como 
público secundário, colaboradores externos, entidades e instituições a serem 
identificadas. Os influenciadores seriam “determinados deputados e servidores a 
serem identificados, que, pelo seu grau de conhecimento e de adesão ao 
Planejamento Estratégico Institucional (PEI), cumpram a missão de sensibilizar outros 
atores dos públicos interno e externo” (idem). Ainda conforme o plano de 
                                                          
15 As outras etapas descritas no Plano de Trabalho eram: 2) capacitar o Copei, eliminando gap de competências, 
realizando benchmarking com outras instituições, pesquisa bibliográfica e documental; 3) pesquisar valores, pontos 
fortes e fracos, produtos e serviços com os servidores da Casa, deputados e população do DF, bem como realizar 
inventário de projetos e ações em execução (onde estamos); 4) detalhar a especificação do negócio da CLDF por 
meio de oficinas conversacionais com servidores e deputados (quem somos, o que e para quem fazemos); 5) 
analisar o ambiente e definir o direcionamento estratégico (para onde vamos); 6) definir objetivos estratégicos, 
metas e indicadores, projetos estratégicos e processos de monitoramento; alinhar planos e projetos setoriais, e 7) 





comunicação, “para aumentar sua credibilidade perante o público interno, o Copei 
deve construir uma rede de apoio externo e qualificado ao trabalho do Comitê, 
formadora de opinião em suas respectivas áreas, sejam elas institucionais, sindicais 
ou de outra natureza”, ou seja, sob o ponto de vista do marketing, atuar sobre os 
stakeholders da instituição. 
Pensar sob a perspectiva do marketing é, segundo Kotler e Lee (2008, p. 
22), definir clientes, parceiros e concorrentes de uma organização; segmentar, 
selecionar e posicionar as ofertas de serviços dessa organização; gerenciar o 
lançamento de novos serviços; reconhecer novos canais para distribuição dos 
serviços; e persuadir seu público alvo a utilizá-los. O composto de marketing - produto, 
preço, praça e promoção - vem sendo usado com frequência crescente no serviço 
público para “propiciar mais qualidade, rapidez, eficiência, conveniência e justiça a 
seus cidadãos” (KOTLER; LEE, 2008, p. 25). 
Com base nessa premissa, o PEI foi definido como produto a ser 
trabalhado, sendo, a marca,  
 
o que queremos internalizar na mente de nossos públicos: a gestão pública 
legislativa profissionalizada, visando uma instituição mais eficiente na 
prestação de serviços ao cidadão, no suporte ao trabalho parlamentar e na 
administração interna. Consequentemente, com uma imagem melhor 
perante a população do DF e do Brasil (Anexo B). 
 
 
Entre os pontos fortes identificados estavam a qualificação dos integrantes 
do Copei e, como pontos fracos, “desorganização da administração interna; 
desmotivação, desilusão e acomodação de grande parte dos servidores da CLDF; e 





No rol das ações de comunicação propostas estavam os eventos, que “dão 
visibilidade e ajudam a integrar o(s) público(s) com a marca ou conceito”, incluindo 
palestras, oficinas, concursos. O plano de comunicação propunha parceria com a 
Escola do Legislativo da CLDF para, entre outros valores agregados, haver a emissão 
de certificados, fator de estímulo à maior participação, levando em conta o Adicional 
de Qualificação previsto no Plano de Cargos e Carreiras dos servidores da Casa. 
A comunicação online ficou limitada, no momento - diante da falta de 
disponibilidade da Coordenadoria de Modernização e Informática (CMI) para viabilizar 
o idealizado hot site do planejamento estratégico -, ao uso do endereço eletrônico 
institucional para informes e marketing de relacionamento, com recomendação de 
coleta pelos membros do Copei, sempre que possível, de e-mails particulares, tendo 
em vista que o uso do endereço corporativo ainda é pouco difundido na Casa. 
“Visamos não menos que uma mudança na cultura organizacional da CLDF, então o 
servidor deve ser conquistado por todos os meios e de todas as maneiras” dizia o 
plano de comunicação, que contemplava também “contatos diretos, individualmente 
ou por meio de visitas setoriais, oficinas e outros eventos” (ANEXO B). 
O portal internet da Câmara Legislativa seria usado nos casos de eventos 
de interesse do público externo e, a intranet, para comunicados administrativos, 
formato a que se restringe a rede interna, com links para matérias jornalísticas quando 
coubesse. Outro meio de divulgação possível eram calhaus16 no Diário da Câmara 
Legislativa (DCL), utilizados sempre que se fez necessário.  
As primeiras ações de comunicação do Copei foram a divulgação de seu 
primeiro evento, uma palestra do diretor de Planejamento da ALMG, Alaor Messias 
                                                          
16 Anúncios publicados gratuitamente quando sobra espaço em um jornal ou outra publicação. No DCL, eles são 





Júnior, no dia 5 de outubro de 2010; a elaboração de paper para pasta a ser distribuída 
aos deputados junto com o questionário da primeira pesquisa; a criação da marca 
institucional do Planejamento Estratégico Institucional e a elaboração de folder sobre 
o processo, com o slogan “Projetando a CLDF do futuro”.  
                   
                   Figura 1: Marca do PEI 
 
 
Fonte: CÂMARA LEGISLATIVA DO DF (2011) 
 
A marca, criada pela publicitária Margarette de Cássia Resende, da 
Coordenadoria de Editoração e Produção Gráfica da Casa, era um desenho estilizado 
feito a partir de foto da nova sede da Câmara, que traduz a ideia de algo que se projeta 
para frente. Procurava valorizar a sede nova e definitiva da CLDF – e, com isso, as 
linhas retas e curvas que caracterizam a arquitetura monumental de Brasília -, 
explorando a cor do brise-soleil17 sobre o prédio dos gabinetes e unidades 
administrativas, semelhante à da terra avermelhada de Brasília e de todo o DF, em 
contraste com o céu que preenche o espaço entre o prédio e a cúpula redonda que 
circunda o plenário (figura nº 1), céu tão realçado em prosa e versos sobre a cidade. 
                                                          
17 Expressão francesa usada na arquitetura para designar dispositivo destinado a impedir a incidência direta de 





O vermelho terra seria usado em todo o material produzido sobre o Planejamento 
Estratégico. Vale ainda destacar a representação material, na marca, da união das 
áreas meio e fim (administrativa e legislativa) que o PEI almeja promover. As unidades 
administrativas funcionam, em sua maior parte, no prédio coberto em parte pelo brise-
soleil e o plenário fica na cúpula redonda que aparece parcialmente na marca. A fonte 
utilizada é a Architecture. 
O folder procurou situar, em linguagem didática, o PEI da Câmara 
Legislativa dentro do contexto de modernização da gestão pública no Brasil; explicar 
como se dá o planejamento estratégico; mostrar as etapas de trabalho do Copei, com 
a finalidade de dar transparência ao processo, e os resultados esperados, ou seja, 
 
 
Construção da imagem positiva da CLDF a partir da profissionalização da 
gestão, da ampliação dos mecanismos de participação dos cidadãos, de 
maior transparência nas ações e mais eficácia na prestação de serviços; 
integração sistêmica das áreas fim (legislativa) e meio (administrativa); 
melhoria da qualidade dos suportes técnico e administrativo oferecidos aos 
deputados no exercício da função parlamentar; fortalecimento do sentimento 
de pertencimento dos servidores à instituição, com motivação, estímulo à 
participação e ao comprometimento com o trabalho; reconhecimento da 
CLDF por outras casas legislativas e órgãos públicos como uma instituição 
alinhada com os princípios das melhores práticas de gestão pública 
legislativa (ANEXO C). 
 
O folder (figura nº 2) foi distribuído pessoalmente aos servidores pelos 
membros do Copei, acompanhado de conclamação para que respondessem ao 
questionário que o Comitê disponibilizou na intranet durante o mês de março de 2011, 
a fim de colher sua avaliação sobre os produtos e serviços da CLDF, valores e 
expectativas com relação ao futuro. Essa pesquisa, assim como outra que seria 
aplicada aos parlamentares, foram as primeiras fontes de diagnóstico interno da CLDF 






Figura 2: Primeira página, verso e capa do folder institucional18 
 
Fonte: CÂMARA LEGISLATIVA DO DF (2011) 
 
A campanha para divulgação da pesquisa com os servidores incluiu 1) 
cartaz (figura nº 3) com os dizeres “Como você quer a nossa Câmara no futuro? 
Responda à pesquisa na intranet e comece a participar do Planejamento Estratégico 
Institucional da Casa para os próximos dez anos. Você pode fazer a diferença!”; 2) 
banner com animação na intranet, onde se alternavam as frases “Como você quer a 
nossa Câmara no futuro?” e “Clique aqui e responda à pesquisa”, e 3) marcador de 
página com os dizeres do cartaz, tendo, no verso, calendário de 2011 com pequena 
descrição das principais datas do calendário do Plano de Trabalho do Copei 
(CÂMARA LEGISLATIVA, 2010, p.2). 
                                                          






Figura 3: Cartaz para divulgação da pesquisa com os servidores 
 
                  
                 Fonte: CÂMARA LEGISLATIVA DO DF (2011) 
 
A campanha foi antecedida da confirmação de que membros da Mesa 
Diretora iriam apoiar efetivamente o Copei e incorporar o planejamento estratégico 
como meta da gestão. De fato, o assunto passou a fazer parte do discurso do 
presidente, deputado Patrício, e do Terceiro Secretário, deputado Joe Valle. Como 
ocorrera com os planos setoriais e durante a fase inicial do Copei, a Mesa Diretora 
anterior se limitara a autorizar a criação do comitê, instruída por alguns dos secretários 
executivos do Gabinete da Mesa Diretora19. Com o endosso da presidência da CLDF, 
a Coordenadoria de Editoração e Produção Gráfica pôde elaborar material em quatro 
cores, exceção na rotina de publicações feitas na Casa. 
                                                          
19 Cada um dos cinco membros da Mesa Diretora tem um secretário-executivo. O conjunto dos cinco secretários-
executivos, liderados pelo Secretário-Geral, vinculado ao presidente da Casa, forma o Gabinete da Mesa 
Diretora (GMD), conhecido internamente como “mesinha”. É o GMD que decide, antecipadamente, as questões 





As pesquisas com os deputados foram realizadas em duas fases. A 
primeira, em dezembro de 2010, abordou os parlamentares da 5ª legislatura, que se 
encerraria naquele ano. No início de 2011, o mesmo questionário, com pequenas 
alterações, foi aplicado aos 14 deputados distritais empossados em 1º de janeiro, 
excluindo os reeleitos. Dez deles começavam a exercer seu primeiro mandato 
parlamentar e os demais retornavam à Casa onde já tinham atuado antes como 
parlamentares. Cada deputado abordado recebeu uma pasta de papel com carta de 
22 linhas, mais cópias do ato de criação do Comitê e do Plano de Trabalho. 
De 38 deputados entrevistados pessoalmente por um membro do Copei, a 
partir de questionário semiestruturado, 31 responderam, o que corresponde a 81% do 
universo focado, somando-se as duas legislaturas e levando em conta que dez 
parlamentares se reelegeram em outubro de 2010. A pesquisa aos servidores fora 
aplicada por meio de questionário eletrônico, utilizando-se recurso do software de 
questionários e pesquisa SurveyMonkey™, e obteve 328 respondentes, cerca de 
43,6% do quadro efetivo da Casa.  
O número irrisório de funcionários de livre provimento e de requisitados entre 
os respondentes deveu-se ao fato de que apenas em março foram iniciadas as 
nomeações para os cargos comissionados dos gabinetes e da estrutura da Casa20, 
suspensas por liminar obtida na Justiça à ação interposta pelo Sindicato do Poder 
Legislativo e do Tribunal de Contas do Distrito Federal (Sindical). Entre os 752 
efetivos, foi alcançada a mostra mínima estabelecida pela ferramenta em todos os 
cargos (consultor, técnico legislativo, assistente legislativo e auxiliar legislativo). 
 
                                                          
20 A CLDF dispunha, naquele momento, de 801 cargos de livre provimento, nos gabinetes e na estrutura 





3.3. Participação e aprendizado 
 
O segundo momento a envolver os servidores, depois da pesquisa, foi um 
passo além da simples coleta de opiniões. A realização da Oficina de Planejamento 
Estratégico pôs em prática um dos nortes teóricos do PEI, a “escola cultural”. 
Mintzberg, Lampel e Ahlstrand (2004, p. 193-199) definiram dez grandes escolas de 
pensamento estratégico, e a cultural vê a construção do planejamento estratégico 
como um processo coletivo em favor da perspectiva integrada.  
A Oficina realizada pelo Copei, em parceria com a Escola do Legislativo 
(Elegis), propiciou a construção coletiva do que deveria ser a missão da Câmara 
Legislativa e a visão de futuro da instituição, ou seja, o patamar que ela espera 
alcançar no prazo de dez anos. Esse resultado seria somado posteriormente àquele 
a ser alcançado com metodologia semelhante, mas voltada para o conjunto dos 
deputados distritais, um momento orientado pela “escola do poder”, segundo a qual a 
dimensão política tem papel preponderante na instituição, e o processo de formulação 
de estratégias deve envolver negociação e concessões entre os atores que dividem o 
poder na instituição. 
A divulgação da oficina foi feita por meio de cartazes, convite eletrônico 
(figura nº 4), banner na intranet e convite impresso etiquetado com o nome de cada 
servidor e entregue em suas respectivas unidades. “Oficina de Participação: você 
dentro do planejamento estratégico” era o mote para chamar para o evento onde 
“todos os servidores, efetivos e comissionados, poderão expor suas ideias sobre 
valores, pontos fortes e fracos, missão e visão de futuro da Câmara Legislativa”. Como 





comissionados” para tentar quebrar a barreira histórica erguida entre as duas 
categorias. 
 
Figura 4: Convite eletrônico para as oficinas 
 
Fonte: CÂMARA LEGISLATIVA DO DF (2011) 
 
A oficina ocupou 12 horas, divididas em quatro dias21 com três horas de 
atividade para cada. Inscreveram-se 112 servidores, sendo que a participação oscilou 
no período, chegando próximo de cem pessoas no segundo dia, o que foi considerado 
uma resposta muito boa diante da quantidade de servidores que costuma se inscrever 
para participar de outros eventos internos da Escola do Legislativo e mesmo se 
comparada ao número que comparece às assembleias do Sindical, então em plena 
mobilização por reajuste salarial. Houve participantes de vários níveis de escolaridade 
e de posições na estrutura de cargos e carreiras da CLDF. 
                                                          





No primeiro dia, membros do Copei e outros facilitadores fizeram 
apresentações, em linguagem didática, sobre planejamento estratégico e missão de 
uma organização. Enquanto se apresentava os resultados das pesquisas com 
servidores e deputados, coletaram-se as três cartelas entregues no início para que os 
participantes escrevessem três valores que considerassem essenciais na condução 
do dia-a-dia da Câmara Legislativa. Os servidores também foram orientados a 
escrever três pontos fortes e três pontos fracos da Casa e colocarem em duas urnas 
dispostas no auditório da Casa, local de realização do evento. A compilação dos 
valores, com índices de frequência, foi apresentada no mesmo dia. A dos pontos fortes 
e fracos ficou para o último dia da Oficina. 
No segundo dia, os participantes foram divididos em seis subgrupos de 15, 
aproximadamente, para discutir os elementos da missão, definida pelo coordenador 
do Copei, Jair Cardoso Filho, em apresentação no dia anterior, como a razão de ser 
da organização, a referência para orientar a tomada de decisão e para definir os 
objetivos a serem perseguidos. Segundo Peter Drucker (1980, p.37), “uma empresa 
não se define pelo seu nome, estatuto ou produto que faz; ela se define pela sua 
missão. Somente uma definição clara da missão é razão de existir da organização e 
torna possíveis, claros e realistas os objetivos da empresa”. 
Conforme enfatizou Cardoso, “a missão deve ser definida de tal modo que 
expresse aquilo que efetivamente desejamos que nossa organização seja [...] e está 
inserida no mesmo contexto dos valores da organização”, razão pela qual foi pedido 
que os participantes da oficina pensassem e indicassem os principais valores que 







Uma declaração de missão bem preparada proporciona aos funcionários um 
senso único de propósito, direção e oportunidade. A declaração de missão 
da empresa atua como uma “mão invisível” que orienta os funcionários 
geograficamente dispersos a trabalhar independentemente e, todavia, 
coletivamente para realizar as metas da organização (KOTLER, 1998, p. 76). 
 
Os integrantes dos subgrupos, distribuídos aleatoriamente de acordo com 
um número que haviam recebido à entrada do auditório, após apresentações 
pessoais, tinham cinco cartelas a preencher, de cores diferentes, com os cinco 
elementos da missão: “o que a Câmara deve fazer (sua função principal), para quem 
deve fazer (público-alvo), como deve fazer (forma e valores), para que deve fazer 
(finalidade) e para onde fazer (abrangência territorial)”. A inclusão desta última 
pergunta explica-se pelas políticas públicas destinadas a atender o Distrito Federal e 
o seu Entorno, frequentemente debatidas na CLDF. 
Ao terceiro dia, foi utilizada metodologia semelhante, mas os subgrupos não 
eram os mesmos e foram distribuídos aleatoriamente da mesma forma do dia anterior, 
para permitir o entrosamento de cada participante com mais pessoas. Outra diferença 
é que cada um tinha apenas uma cartela para preencher, desta vez respondendo à 
pergunta “Como desejo a CLDF daqui a dez anos”. A atividade foi precedida por 
explicação teórica sobre o conceito de visão de futuro, “a explicitação do que a 
empresa quer ser em um futuro próximo ou distante” (OLIVEIRA, 2006, p. 46) ou “a 
imagem definida pela organização a respeito de seu futuro, ou seja, do que ela 
pretende vir a ser” (CHIAVENATO, 2007, p.54). 
De acordo com a apresentação feita por Roberto Bello de Oliveira, 
integrante do Copei, a visão deveria, além do que foi citado, “ser de longo prazo, ser 
clara e concreta, motivar, ser desafiadora, inspiradora e impulsionadora, ter data” 





Tanto nos subgrupos para missão quanto naqueles que discutiram a visão 
de futuro houve debates acalorados. Ao final, um relator subia ao palco do auditório 
para ler o texto consensual que resultou dos elementos que cada participante anotara 
e lera para o seu grupo. Depois da leitura, as cartelas eram coladas em folhas de 
papel na parede, para que todos pudessem conferir, discutir e tentar chegar a um texto 
único. Todos os grupos conseguiram, para surpresa dos facilitadores, que contavam 
com a possibilidade de não haver consenso e poder trabalhar apenas com os 
elementos transcritos das cartelas para chegar a redações que representassem o que 
foi colocado pelos servidores para a missão e para a visão de futuro da CLDF.  
No relato da visão de futuro dos grupos, foi sugerido que todos os 
componentes subissem ao palco enquanto o relator lia o respectivo resultado. O 
envolvimento dos grupos foi tamanho que alguns resolveram ler em conjunto, como 
num jogral, olhando para a tela projetada com seu texto. Todas as frases haviam sido 
digitadas pelos facilitadores, para projeção durante a leitura. 
No último dia da Oficina de Participação, foi apresentada a sistematização 
dos pontos fortes e fracos, bem como textos para missão e visão de futuro, elaborados 
pelos membros do Copei a partir dos textos apresentados pelos subgrupos, repetindo 
a metodologia destes, após ver os cartazes colados na parede da sala do Comitê e 
conferir os termos e expressões mais citados. Houve debate e sugestões aos textos, 
mas ao final foram aprovados como resultado da Oficina.  
Para preparação e realização da Oficina, o Copei incorporou três psicólogos 
e três assistentes sociais22 lotados na Diretoria de Recursos Humanos, na Elegis, nos 
setores de Assistência Social e Assistência à Saúde e no Fundo de Assistência à 
                                                          
22 Thiago Bazi, Ana Maria Vilanova, Ozanira Costa ( assistentes sociais); Sílvia Souza, Fernanda Amaral e 





Saúde da Câmara Legislativa (Fascal).  Começando a por em prática o Mintzberg, 
Lampel e Ahlstrand (2004, p. 134) definiram como “escola do aprendizado”, de acordo 
com a qual as realidades políticas requerem um processo de aprendizagem coletiva. 
Os integrantes do Copei aprenderam métodos dominados por profissionais que não 
pertenciam ao grupo e estes, por sua vez, foram instados a conhecer noções de 
gestão estratégica. Assim, se formaram duplas de facilitadores para atuar nos 
subgrupos, formadas por um membro do Copei e outro profissional não pertencente 
ao Comitê. 
Antes da Oficina de Participação, e tendo como norte a Escola do 
Aprendizado, começara um processo de capacitação de colaboradores. Duas 
semanas antes, a Elegis, em parceria com o Copei, realizou o seminário Planejamento 
Estratégico e Gestão Legislativa, que reuniu diversos órgãos públicos para apresentar 
e debater suas experiências na área, após introdução teórica por dois doutores em 
Administração Pública e em Ciência da Informação, respectivamente. Participaram do 
evento representantes dos tribunais de contas da União e do Distrito Federal, do 
Supremo Tribunal de Justiça, do Superior Tribunal de Justiça, do Tribunal de Justiça 
do DF, da Câmara dos Deputados e do ministério do Planejamento, este último para 
falar do Programa Nacional de Gestão Pública e Desburocratização, o Gespública23. 
O coordenador do Copei apresentou as perspectivas para implantação do PEI da 
Câmara Legislativa.  
Para divulgar o evento foram produzidos 500 cartazes (figura nº 5) e 5.000 
folderes, além de banner para o portal da Câmara na internet e convite eletrônico. O 
                                                          
23 Criado em 2005 pelo Decreto n 5.378, o Gespública tem por finalidade “contribuir para a promoção da gestão 
pública de excelência, visando a contribuir para a qualidade dos serviços prestados ao cidadão e para o aumento 
da competitividade do País”. Disponível em: 





material impresso foi enviado para 340 endereços de órgãos públicos, universidades, 
assembleias legislativas estaduais e outras instituições e entidades. Inscreveram-se 
448 pessoas, entre elas 117 servidores da CLDF. 
Na semana entre o seminário e as oficinas foi realizado um workshop sobre 
Construção de Cenários, técnica antecipatória de futuros prováveis que visa reduzir 
as incertezas no caminho do planejamento estratégico. O workshop, ministrado pelo 
Professor Doutor Roberto da Rocha Miranda, do Centro de Formação, Treinamento e 
Aperfeiçoamento da Câmara dos Deputados (Cefor), deu 
sequência ao envolvimento de colaboradores escolhidos entre aqueles considerados 
influenciadores e gatekeepers dentro da CLDF. 
 O diagnóstico da situação atual da Câmara Legislativa foi fechado no 
segundo semestre com a análise dos pontos fortes e fracos apontados nas pesquisas 
com deputados e na Oficina de Participação com os servidores, bem como das 
ameaças e oportunidades (Matriz SWOT), estas a serem identificadas pelos membros 
do Copei a partir dos cenários e de outros dados do diagnóstico. As 
atividades do Comitê como um todo foram encerradas em dezembro de 2011. Os 
próximos passos foram a realização de cursos sobre mapeamento de processos 
e sobre a metodologia Balanced Scorecard (BSC), abertas a todos os servidores, e 
oficinas setoriais para definição dos vetores do BSC, com objetivos e projetos 
estratégicos. 
As últimas ações de comunicação realizadas foram a edição, impressão e 








Figura 5: Cartaz de divulgação do Seminário 
 
Fonte: CÂMARA LEGISLATIVA DO DF (2011) 
 
 
elaboração do planejamento estratégico (Anexo E), com destaque  para a participação 
dos servidores, e uma exposição de fotos, gráficos e tabelas mostrando diversos 
momentos do processo (figura nº 6), bem como informações relevantes sobre o 
processo. As fotos foram penduradas numa grade sob o teto, como móbiles, coladas 





principais ao plenário, foram coladas frases selecionadas entre as respostas à 
pergunta aberta “Como você gostaria de ver a CLDF em 2020?), da pesquisa com os 
servidores. Vários servidores que não faziam parte do Copei colaboraram para 
viabilização da mostra. 
 
Figura 6: Exposição sobre o processo de elaboração do PEI 
 
Fonte: CÂMARA LEGISLATIVA DO DF (2011) 
 
O que se pretendeu demonstrar neste capítulo foi a presença da atividade 
de comunicação e, consequentemente, do profissional de comunicação em todo o 
processo de construção do PEI, numa perspectiva que ultrapassa o fazer operacional 
para a atuação de forma estratégica. Também buscou-se descrever o componente 
participativo do PEI, que abriu perspectivas para se pensar a comunicação interna da 
CLDF e a própria forma de gestão da Casa com o lugar que a comunicação deveria 
ocupar. 
Há de se ressalvar, no que diz respeito à comunicação do PEI, as limitações 
advindas do duplo papel exercido pelo comunicólogo, de assessor de comunicação 
do Planejamento Estratégico Institucional e de integrante do Copei como os outros, 





processo e sua teoria - nova para este profissional -, ao mesmo tempo em que 
pensava e executava a comunicação de cada passo do processo, dentro das diretrizes 
traçadas e de outras visões advindas do aprendizado.  
Como consequência, o Plano de Comunicação aprovado não foi um plano 
acabado, com estabelecimento de metas e prazos para seu cumprimento, porque o 
próprio Plano de Trabalho do Copei tinha sido aprovado há pouco tempo. O dia em 
que essa aprovação ocorreu coincidiu com a primeira ação a ser divulgada, a palestra 
do diretor de planejamento da Assembleia de Minas Gerais, em 5 de outubro de 2010.  
No próximo capítulo, apresentaremos o diagnóstico traçado a partir da 
pesquisa com os servidores, importante subsídio para se pensar em um plano de 






4  PESQUISA REVELA SERVIDOR POUCO VALORIZADO E PREOCUPADO COM 
IMAGEM DA CÂMARA 
 
 
Na fase inicial do trabalho do Comitê de Planejamento Institucional da 
Câmara Legislativa (Copei), além das oficinas de participação para colher elementos 
da Missão, da Visão de Futuro e dos Valores que devem nortear a instituição, foram 
realizadas pesquisas de opinião com os servidores, com os deputados e com a 
população, a fim de se ter um diagnóstico para fundamentar o planejamento.  
A pesquisa junto aos servidores utilizou-se do software de questionários e 
pesquisa SurveyMonkeyTM. Foi aplicada por meio de questionário eletrônico 
disponibilizado na intranet e obteve 328 respondentes, o que equivale a mais de 43% 
do quadro efetivo da Casa, na época composto por 746 servidores. Foi alcançada a 
amostra mínima estabelecida pela ferramenta em todos os cargos efetivos24.  
Noventa e oito por cento dos servidores entrevistados consideraram que a 
imagem da Câmara Legislativa (CLDF) perante a sociedade do DF é muito ruim 
(60,4%) ou ruim (27,7%). Os próprios servidores têm uma imagem um pouco melhor 
da Casa onde trabalham: 30,8% a consideram regular e 36,3%, ruim. Quase 18% têm 
uma imagem muito ruim da CLDF e, perto de 13%, boa. 
                                                          
24 O pequeno número de respondentes entre os funcionários de livre provimento deveu-se ao fato de que, naquele 
ano (2011), as nomeações para os cargos comissionados dos gabinetes e da estrutura da Casa só foram iniciadas 
em março, devido estarem suspensas por liminar obtida na Justiça a ação interposta pelo Sindicato dos Servidores 
do Poder Legislativo e do Tribunal de Contas do Distrito Federal (Sindical). Os nomes dos cargos efetivos estão 






A pesquisa revelou que a maior parte dos que trabalham na Câmara se 
informa sobre o que acontece na Casa no portal da CLDF na internet, seguido pela 
intranet, depois imprensa, conversas informais e Diário da Câmara Legislativa (DCL) 
 
Gráfico 1: Acesso a informações sobre o que acontece na CLDF 
 
Fonte: CÂMARA LEGISLATIVA DO DF (2011) 
 
Utilizada para diagnosticar a imagem da CLDF, a escala de excelente a 
muito ruim, passando por bom, regular e ruim foi usada para avaliar o desempenho 
da Câmara com relação a 16 itens, além de 15 sobre a gestão administrativa e sete 
sobre os processos de planejamento. A primeira pergunta era: “Na sua opinião, qual 
é o desempenho do Poder Legislativo Distrital em relação aos itens abaixo?”. 
O que a Casa faz de melhor, responderam os servidores, é a discussão, o 



















Escala de 1 a 5, onde 1 é o meio mais usual e 5 o menos usual.
Valores Médios.





excelente nesse quesito e 60% marcaram bom ou regular. As respostas a esse item 
da pesquisa reforçam que a percepção dos servidores acompanha uma crítica 
recorrente dos meios de comunicação à CLDF pelo fato de a Casa votar bem mais 
projetos de lei do Executivo do que de autoria dos parlamentares.  
O papel da Câmara como intermediadora de conflitos foi considerado 
regular (40,9%), assim como sua contribuição ao desenvolvimento do DF (37,5%). 
Nesses dois quesitos, estes percentuais foram os máximos obtidos. 
No item “Qualidade e eficiência dos serviços prestados à sociedade”, que 
tem uma relação mais direta com o trabalho dos servidores, 36%, o maior percentual, 
assinalou a opção ruim. Vinte e nove por cento marcaram regular e, 25%, muito ruim. 
Somados o primeiro e o último percentual, obtém-se que 61% dos servidores têm uma 
má avaliação dos serviços que eles próprios prestam, pelo menos em parte, 
atribuindo-se a outra parte aos deputados. 
Também foram considerados como ruim o estímulo à participação dos 
cidadãos (40,5%), o acompanhamento e avaliação das políticas públicas, a sintonia 
com as demandas da sociedade e a proposição de políticas públicas, estes três 
últimos itens tendo a mesma avaliação por 35,1% dos respondentes. As piores 
avaliações (muito ruim) foram para ética, independência em relação aos outros 
poderes e transparência. 
Um total de 41,5% dos servidores entrevistados consideraram muito ruim a 
“ética da instituição no exercício de suas funções”. Trinta e nove por cento marcaram 
a mesma opção para “independência em relação aos outros poderes” e 37,8% 





de seus atos perante a população. É preciso ressaltar que, nos quesitos citados, a 
alternativa ruim foi a segunda colocada. 
Na questão sobre gestão administrativa, houve avaliação boa para 
infraestrutura da área administrativa (45,4%), arquivamento e recuperação de 
informações (39,6%) e recursos tecnológicos (38%). 
 
Gráfico 2: Ética da instituição no exercício de suas funções 
 
Fonte: CÂMARA LEGISLATIVA DO DF (2011) 
 
A avaliação de itens relacionados com comunicação externa e 
comunicação interna se dividiu majoritariamente entre regular e ruim. Em “divulgação 
externa das atividades da CLDF”, 38,7% assinaram regular e, 29,9%, ruim; quanto à 
divulgação interna, 26,5% a avaliaram como boa, quase o mesmo percentual dos que 






Na sua opinião, qual é o desempenho do Poder Legislativo 
Distrital em relação aos itens abaixo? - Ética da Instituição 












No que diz respeito ao fluxo de informações entre os níveis hierárquicos da 
instituição, a maioria dos respondentes dividiu-se entre regular (35,7%) e ruim 
(30,2%). O mesmo comportamento foi verificado em relação ao fluxo de informações 
intersetoriais, com percentuais semelhantes. 
As piores avaliações, no âmbito da administração interna, foram para 
“reconhecimento e valorização profissional” e “transparência no processo decisório”. 
O primeiro quesito foi avaliado como muito ruim por 36% dos respondentes, como 
ruim por 29,3% e como regular por 21,3%. Apenas 11% consideraram que o 
reconhecimento e a valorização profissional podem ser avaliados como bons, e 0,6% 
como excelentes. 
 
Gráfico 3: Divulgação interna das atividades da CLDF 
 







Expresse sua opinião sobre a gestão administrativa da CLDF 
em relação aos seguintes itens: - Divulgação interna das 












Já a transparência no processo decisório para as questões administrativas, 
tal qual a transparência medida quando se tratava do desempenho da CLDF de modo 
geral, foi avaliada como muito ruim por 31,1% dos respondentes, como ruim por 25,9% 
e como regular por 25,9%. Apenas 8,5% marcaram a opção boa e ninguém assinalou 
excelente.  
O questionário finalizava com duas perguntas abertas: “Em sua opinião, 
qual deve ser a prioridade da CLDF para os próximos anos?” e “Como você gostaria 
de ver a CLDF em 2020?”. “Valorização do servidor efetivo” foi a expressão mais 
citada, lembrada por 85 dos respondentes, seguida de “atendimento aos anseios da 
população” (61), “transparência” (56) e “resgate da imagem” (40). 
Infere-se da pesquisa que a maioria dos servidores se sente pouco ou nada 
reconhecida e valorizada, do ponto de vista do trabalho que realiza; praticamente não 
participa dos processos decisórios e se preocupa com a imagem da instituição para a 
qual trabalha perante a sociedade, sobretudo com relação à ética e falta de 
transparência (que estão associadas), mas também quanto à qualidade dos serviços 
prestados à população. E, para finalizar, os servidores estão cientes que a CLDF se 
comunica mal com a sociedade e com seu público interno, mas buscam de preferência 
os veículos internos (portais internet e intranet) para se informar sobre o que acontece 
na Casa.  
O perfil dos respondentes pode ser conferido no quadro da página 71. Mais 
da metade eram servidores antigos, com 16 anos ou mais na Câmara Legislativa 
(52%). Quase 60% se de compunha de profissionais de nível superior (30,2%), ou 
seja, consultores e procuradores, e de técnicos de nível médio (29%). Apenas 14% 





Gráfico 4: Reconhecimento e valorização profissional 
 
Fonte: CÂMARA LEGISLATIVA DO DF (2011) 
 
As pesquisas realizadas com os deputados e com a população pouco têm 
a acrescentar ao presente trabalho. Na consulta presencial aos parlamentares, 61% 
dos ouvidos (31 deputados da quinta e da sexta legislatura25) fizeram críticas à 
comunicação da Casa. Mas, pelas conversas, a ausência de uma TV funcionando 
sem interrupção e com boa programação é o maior motivo da avaliação negativa.  
A consulta à população, realizada pelo instituto Exata, confirmou o que os 
servidores constataram, ou seja, que a imagem da Câmara Legislativa não é boa. No 
início dos trabalhos legislativos, quando foi feita a pesquisa – fevereiro de 2011 – 36% 
do eleitorado já avaliavam o desempenho da CLDF como ruim ou péssimo. Só 
                                                          
25 A pesquisa com os parlamentares foi feita no final de 2010, quando vigia a quinta legislatura (2007-2010). Os 
deputados eleitos para a sexta legislatura (2011-2014) foram ouvidos durante o curso de ambientação, que se 







Expresse sua opinião sobre a gestão administrativa da CLDF 













Gráfico 5: Respondentes por cargo 
 
Fonte: CÂMARA LEGISLATIVA DO DF (2011) 
 
11% consideraram esse desempenho ótimo ou bom. Outros 37% o acharam regular. 
Apesar dessa avaliação, 73% dos entrevistados consideraram importante (29%) ou 
muito importante (44%) o trabalho da Câmara para o desenvolvimento do Distrito 
Federal. 
Nas oficinas de participação para definir “missão” e “visão de futuro”, 
descritas no Capítulo 3 desta monografia, no primeiro dia os servidores foram 
convidados a escreverem livremente, em cartelas distribuídas no auditório da Casa, 
valores que deveriam orientar o trabalho da Câmara Legislativa ou o desenvolvimento 
de sua missão, o que foi feito após explicação do conceito técnico da palavra “valor” 


















Em 21% das cartelas constavam as palavras ética, moral e honestidade; 
18% continham valores relacionados à qualidade da gestão, como eficácia, eficiência, 
efetividade e excelência; 14% traziam a palavra transparência; 12%, respeito e, 5%, 
valorização do servidor.  
As questões relacionadas a ética, honestidade e transparência não 
dependem apenas dos servidores para serem incorporadas como práticas da 
instituição. Mas com certeza devem ser trabalhadas pela comunicação interna, para 
serem fortalecidas na base. A atuação parlamentar será influenciada quanto mais 
esses valores forem cobrados pela sociedade e se impuserem na gestão 
administrativa da Casa por meio da vigilância interna e externa. 
Quanto às técnicas de “construção de cenários” e “Matriz SWOT” de pontos 
fortes e fracos, elas não trazem contribuição ao pensamento da comunicação interna 
da CLDF, mas à comunicação de um modo geral, além da condução da gestão 
estratégica. Na listagem de pontos fortes e fracos, os que se referem a questões 
internas repetem aspectos já abordados na pesquisa. 
A versão final da missão, da visão de futuro e dos valores elencados para 
orientar a gestão da Câmara Legislativa contou com alguma contribuição das 
instâncias superiores e de alguns deputados, que também foram consultados, mas o 
conteúdo é basicamente o mesmo que resultou das chamadas “oficinas de 






5  POLÍTICA E PLANO DE COMUNICAÇÃO INTERNA 
 
 
A comunicação interna da Câmara Legislativa do Distrito Federal (CLDF) 
será regida pelas seguintes Diretrizes: 
1. Fará parte da política de comunicação global da Casa e será orientada pela 
missão e pela visão de futuro traçadas para o período 2012-2020 pelo 
Planejamento Estratégico Institucional, bem como pelos valores 
selecionados para guiar as ações da CLDF (Anexo D); 
2. Será compartilhada com a Diretoria de Recursos Humanos, sobretudo por 
intermédio do Setor de Assistência Social (Saso), e participativa, podendo 
receber contribuições de quaisquer unidades da CLDF após ampla 
divulgação desta minuta; 
3. Levará em conta a comunicação como um processo pensado 
estrategicamente e não como mera transmissora de informações; 
4. Terá um caráter educativo, tendo em vista a multiplicação de comunicadores 
internos entre os servidores com as formações mais diversas, para mobilizar 
e disseminar o discurso da estratégia, influindo na cultura organizacional e 
refletindo na comunicação da Câmara com o público externo; 
5. Será comprometida com a geração de conhecimento, sua organização e 








Os Objetivos da comunicação interna da CLDF são os seguintes: 
1. Divulgar a gestão estratégica, a estrutura, as atribuições e os processos de 
trabalho da Casa; 
2. Aumentar o nível de interatividade e de integração entre os servidores;  
3. Contribuir para o aumento da sensação de pertencimento e do 
comprometimento dos servidores;  
4. Organizar e estimular o fluxo informacional no interior da instituição, 
colaborando para a qualificação dos processos; 
5. Disseminar o pensamento estratégico e os valores da organização; 
6. Contribuir, internamente, para a formação da identidade organizacional da 
CLDF; 
7. “Construir alicerces para uma comunicação mais orgânica e participativa”26, 
por meio de uma ação pedagógica e motivadora, constante, da 
Coordenadoria de Comunicação Social sobre os servidores, com objetivo de 
fazê-los assumirem “o protagonismo de bem comunicar”27. 
8. “Formar uma cultura de comunicação em nível corporativo que seja usada 
estratégica e conscientemente para disseminar informação, ouvir, solucionar 
problemas [...]” (DUARTE; MONTEIRO, 2009, p. 352). 
 
Segue o Plano de Comunicação Interna para o ano de 2014, que relaciona as 
ações propostas e respectivas ferramentas, veículos, periodicidades, 
justificativas e responsabilidades, relacionadas em tabela inspirada nos 
modelos propostos por Maurício Tavares (2010). 
                                                          
26 Disponível em: <http://www.agricoma.com.br/revista/05/comunicacoes/comunica_jorge-duarte.pdf>. Acesso 









PLANO DE COMUNICAÇÃO INTERNA PARA A CÂMARA LEGISLATIVA DO DF 
  AÇÃO FERRAMENTAS VEÍCULOS PERIODICIDADE OBJETIVOS PRAZO RESPONSÁVEL PARCERIA 






as unidades da 




















Quinzenal. Divulgar a gestão 
estratégica, a estrutura, as 
atribuições e os processos 
de trabalho da CLDF; 
contribuir para aumentar a 
sensação de pertencimento 
e o comprometimento dos 
servidores;  ajudar a 
disseminar o pensamento 
estratégico e os valores da 
organização; contribuir, 
internamente, para a 
formação da identidade 
organizacional da CLDF. 













2. Criar fluxo 
permanente para 
divulgação 
imediata de fatos 
produzidos no 
âmbito da CLDF 
que sejam de 
interesse do 
público interno. 
















fixa. O ideal 
seria pelo 
menos uma 




Aumentar o volume de 
acessos à intranet; 
transparecer um ritmo de 
trabalho que estimule o 
servidor; familiarizar o 
servidor com o que 
acontece dentro da Casa. 


















  AÇÃO FERRAMENTAS VEÍCULOS PERIODICIDADE OBJETIVOS PRAZO RESPONSÁVEL PARCERIA 
3. Instituir assessoria 
de comunicação 
permanente à 
Gestão Estratégia.  
Assessoria de 
comunicação. 
Diversos De acordo com 
os fatos que 
forem surgindo. 
Acompanhar 
permanentemente a GE 
com a finalidade de garantir 
um fluxo contínuo de 
informação para os públicos 
internos da CLDF, sob a 
forma de notícias, 
elaboração de impressos, 
pauta para o informe Nossa 
Casa e criação de 
campanhas institucionais, 
de forma a manter em alta 
a credibilidade e a imagem 










Social (CCS) e, 
definida a 
pessoa que 












4. Criar e veicular 
campanhas 
publicitárias ou de 
comunicação 
institucional, 
obedecendo a um 
calendário prévio 


















CLDF; Blog da 
Casa; informe 
Nossa Casa. 






Divulgar amplamente um 
fato importante; gerar 
expectativa; promover uma 
ação, um valor ou conceito; 
estimular a formação de 

























  AÇÃO FERRAMENTAS VEÍCULOS PERIODICIDADE OBJETIVOS PRAZO RESPONSÁVEL PARCERIA 
5. Elaborar manual de 
uso da intranet. 
Jornalismo, 
Processos. 




Difundir o uso da intranet 
por meio da divulgação e 












6. Fazer um evento 
para lançamento 




Nos turnos da 
manhã e da 
tarde. 
Difundir o manual e o 
















7. Realizar campanha 
de promoção do 















CLDF; Blog da 
Casa; informe 
Nossa Casa. 
Única. Promover o uso cada vez 
maior da intranet como 
instrumento de integração, 
interação e colaboração 
entre os servidores e as 














8. Solicitar à Escola 
do Legislativo 




realização de curso 
sobre a intranet. 





Esta é uma ação 
complementar à campanha 
para estimular o uso da 
intranet, ensinando o uso 












  AÇÃO FERRAMENTAS VEÍCULOS PERIODICIDADE OBJETIVOS PRAZO RESPONSÁVEL PARCERIA 
9. Produzir filmes a 
serem veiculados 
por ocasião de 
campanhas ou para 
ser lançados 
isoladamente. 






Essa ferramenta pode ser 
utilizada como componente 
de campanhas, 
dependendo do conteúdo 
destas; para veicular 
palestras, entrevistas e até 
cursos de curta duração, 
com a finalidade de formar, 
promover ideias, chamar 























10. Criar calendário de 




Calendário. Anual, com 
revisão 
semestral. 
Antecipar, na medida do 
possível, a produção de 
campanhas e de outros 
veículos; ampliar as 
oportunidades de diálogo; 






















  AÇÃO FERRAMENTAS VEÍCULOS PERIODICIDADE OBJETIVOS PRAZO RESPONSÁVEL PARCERIA 
11. Solicitar à Escola do 
Legislativo (Elegis) a 
realização de curso, 
ou série de cursos, 
sobre noções gerais 
de comunicação, 
com foco na 
comunicação 












comunicativas entre os 
servidores da CLDF, com 
vistas à melhoria da 
qualidade do diálogo e da 
circulação interna de 
informações, bem como à 
otimização das relações dos 
servidores com o público 
externo, o que refletirá na 
qualidade dos serviços 
prestados. 








12. Sugerir ao Copei a 





intranet da CLDF, a 
ser elaborado em 
2015, após compor 




no final de 2015 ao 








Única. Cada vez mais empresas e 
instituições públicas 
seguem a tendência de 
compartilhamento do 
conhecimento por meio de 
fóruns de discussão, wikis 
(conteúdo alimentado de 
forma coletiva) e outras 
ferramentas. Além de 
promover a integração e 
interação entre unidades 
administrativas e 
servidores, as redes sociais 
colaborativas são essenciais 
à gestão do conhecimento, 
pois contribuem para 
preservação do capital 
intelectual da empresa ou 
instituição.  















Esse trabalho contém o relato detalhado de como se deu a elaboração do 
planejamento estratégico de uma instituição legislativa, entre as primeiras a adotar o 
procedimento e que o fez de forma participativa, procurando envolver o máximo de 
servidores, além de colher sua opinião sobre diversos aspectos relacionados à gestão 
da Casa, aos serviços que presta à população e à sua imagem perante a população. 
O componente participativo pressupôs a participação de um profissional de 
comunicação no Comitê de Planejamento Estratégico Institucional (Copei) da Câmara 
Legislativa do Distrito Federal (CLDF) e a comunicação de cada fase do processo, o 
que lhe conferiu transparência, além de contribuir para a formação dos servidores e 
para plantar a semente de uma renovação da cultura organizacional da Casa. O relato 
desse trabalho de comunicação também foi feito no presente estudo, e os resultados 
podem ser conferidos na forma como os servidores reagiram, seja respondendo à 
pesquisa em um percentual significativo ou participando dos eventos promovidos, 
como as oficinas para colher os elementos da missão, visão de futuro e valores que 
iriam nortear a gestão da CLDF nos próximos 20 anos. 
A política e o plano de comunicação interna apresentados ao final foram 
organicamente construídos sobre o alicerce do pensamento estratégico, oriundo do 
conhecimento que a pesquisadora adquiriu com a participação no Copei. Podem 
demonstrar uma das proposições dessa monografia, que era reforçar a importância 
da participação da instância de comunicação das organizações na construção do 





Vale salientar que a exposição dos pontos fracos da instituição, revelados 
nas pesquisas com os servidores, com a população e com os próprios parlamentares, 
detalhada no quarto capítulo, pode servir como indicativo de que a técnica da 
observação participante não foi contaminada pelo fato da pesquisadora integrar o 
quadro de servidores efetivos da Câmara Legislativa do DF. 
O segundo capítulo do presente trabalho, que discorre sobre os conceitos 
de comunicação pública, comunicação organizacional, comunicação integrada e 
comunicação interna, evidencia o papel estratégico da comunicação, nas 
organizações públicas, de estabelecer um diálogo com os cidadãos, informar para a 
construção da cidadania e viabilizar uma espécie de accountability, quando, ao prestar 
contas do trabalho e da postura dos ocupantes de cargos eletivos, como também 
oferecer espaços de participação e de interação, fundamentam a decisão dos 
cidadãos quanto ao merecimento de continuarem nessa função.  
Se não permite a interrupção dos mandatos, como ocorre em alguns 
países, a informação e a consciência de seu papel pelos eleitores engendra a pressão 
popular capaz de contribuir para tirar dos cargos aqueles que revelam mau uso do 
poder concedido pelo povo e, nas eleições, leva a população, de forma crescente, a 
escolher com mais critério seus representantes, pelo menos em tese. 
O espaço de três anos entre o começo da elaboração dessa pesquisa e 
sua conclusão permitiram observar as dificuldades na implantação do que foi 
planejado, ou seja, da gestão estratégica. Esta vem caminhando e conseguindo 
algumas melhoras nos processos de gestão, ao passo que oferece aos servidores um 
espaço para participar desses processos e para se capacitar como gestores, se a 





Mas, o alcance dessas conquistas poderia ser amplificado se houvesse 
decisão de se investir mais na comunicação interna, que é feita com dificuldades por 
uma pequena equipe que acredita na sua importância. A Câmara Legislativa não 
realiza concurso desde 2006 e o quadro efetivo está bastante reduzido, sendo a 
Coordenadoria de Comunicação Social uma das unidades mais penalizadas pela 
escassez de pessoal.  
Não há mais um profissional de comunicação à disposição da gestão 
estratégica, como havia durante o período de elaboração do planejamento estratégico, 
nem sequer um que possa se inteirar diuturnamente do que vem acontecendo na 
chamada gestão estratégica, para transmitir aos demais servidores, embora tenham 
sido realizadas campanhas pontuais. O único jornalista que atua na comunicação 
interna exerce uma série de outras funções e não pode se dedicar a esse trabalho da 
forma como deveria ser feito. 
A comunicação do PEI teve respostas imediatas, como foi mostrado no 
Capítulo 3. Mais de 43% dos servidores efetivos responderam à pesquisa feita na fase 
de diagnóstico; o seminário Planejamento Estratégico e Gestão Legislativa, 
organizado pela Escola do Legislativo em parceria com o Copei e aberto ao público 
externo, lotou o auditório da Câmara, de 400 lugares, e as oficinas receberam uma 
adesão poucas vezes vista em eventos destinados aos servidores. Até o momento da 
entrega dessa monografia, as frases escritas em resposta aberta à pergunta da 
pesquisa “Como você gostaria de ver a Câmara Legislativa em 2020?” ainda 
estampavam o corredor de acesso entre os elevadores principais e o plenário da 
Casa. 
  O espaço entre o início e a conclusão da pesquisa ora apresentada 





comunicação oferecido ao final da monografia, uma vez que a pesquisadora veio a 
participar do Comitê Conhecendo Nossa Casa, um dos oito criados para realizar os 
projetos estratégicos priorizados pela Mesa Diretora para o biênio 2012-2013. Findo 
o trabalho do Comitê, a Seção de Relações Públicas, da Coordenadoria de 
Comunicação Social, incorporou a experiência de comunicação interna desenvolvida 
pelo grupo. A monografia ora apresentada sofreu influência do trabalho do Comitê28 e 
este incorporou, já, algumas propostas do que está contido na política e no plano de 
comunicação apresentados ao final dessa pesquisa. 
Nesse período de três anos entre o início e a finalização da monografia, a 
pesquisadora viu ser implantada a nova intranet, que oferece bem mais recursos de 
que a existente na época de elaboração do planejamento estratégico. Esses recursos 
não são explorados ainda como permitem, mas serão se o plano ora apresentado for 
cumprido, com melhor divulgação de suas possibilidades entre os servidores e a 
ampliação destas com a criação de uma rede social interna, entre outros recursos. A 
rede contribuiria para a retenção do conhecimento produzido pela Casa, sua gestão e 
democratização, algo que ainda é feito de forma incipiente.  
Espera-se que o presente trabalho tenha contribuído com os estudos sobre 
o aprimoramento da gestão pública, particularmente da gestão legislativa, e para 
demonstrar a importância da comunicação interna na elaboração do planejamento 
estratégico das instituições públicas, sobretudo do Poder Legislativo, ao envolver os 
servidores no processo, motivá-los e comprometê-los futuramente com o que foi 
planejado, o que seria decisivo para o sucesso da gestão estratégica.  
                                                          
28 O Comitê de Execução da Estratégia Conhecendo Nossa Casa tinha os seguintes integrantes: Zínia Araripe 
(jornalista), Selma Mesquita (Relações Públicas), Fabrício Veloso (arquivologista), Margarette Resende 





A comunicação interna, como foi dito no segundo capítulo, é responsável 
não apenas pelo comprometimento dos servidores, ocasionado pela sensação de 
pertencimento à organização, como também pela qualificação dos processos de 
gestão, ao melhorar o fluxo informacional no interior da instituição.  
E aqui vale lembrar que a participação na elaboração do planejamento 
estratégico melhora a formação dos servidores, o que pode continuar de forma 
crescente com a implantação da gestão estratégica, tendendo à construção da 
excelência nos serviços prestados à população. 
Por fim, a presente pesquisa pretendeu evidenciar o papel da comunicação 
interna na formação de servidores capazes de responder às demandas de um Poder 
Legislativo cada vez mais transparente, participativo, responsivo aos anseios da 
população e indutor de um diálogo que a faça se apoderar de seus direitos e cumprir 
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